
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3254199 - AP 
(2026/0168215-8)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : ITAÚ UNIBANCO HOLDING S.A. 
ADVOGADOS : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MS005871

ENY  ANGÉ  SOLEDADE  BITTENCOURT  DE  ARAÚJO  -
BA029442

AGRAVADO : ANTONIO BENTO DE SOUZA 
ADVOGADA : GLENDA BARBOSA PEREIRA - AP001382

EMENTA

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.
AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO  C/C  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS MORAIS E REPETIÇÃO DE INDÉBITO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  932, III,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO CIVIL. SÚMULA 182/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Nos termos do  art. 932, III,  do Código de Processo Civil  e do  art. 253, parágrafo
único,  I,  do Regimento Interno do Superior  Tribunal  de Justiça,  não se conhece de
agravo  em recurso  especial  cujas  razões  não  impugnam especificamente  todos  os
fundamentos da decisão agravada. Aplicação do enunciado 182 da Súmula do STJ.
2. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 13/10/2026 a 20/10/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos  Gambogi
(Desembargador  Convocado  do  TJMG),  João  Otávio  de  Noronha  e  Raul
Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

                    Brasília, 20 de outubro de 2026.

Ministra Maria Isabel Gallotti
Ministra

Documento eletrônico VDA61054513 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA ISABEL DINIZ GALLOTTI RODRIGUES   Assinado em: 20/10/2026 19:56:19
Publicação no DJEN/CNJ de 23/10/2026. Código de Controle do Documento: 15ef327b-d6ca-412e-b543-171b99bc80af



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3254199 - AP 
(2026/0168215-8)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : ITAÚ UNIBANCO HOLDING S.A. 
ADVOGADOS : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MS005871

ENY  ANGÉ  SOLEDADE  BITTENCOURT  DE  ARAÚJO  -
BA029442

AGRAVADO : ANTONIO BENTO DE SOUZA 
ADVOGADA : GLENDA BARBOSA PEREIRA - AP001382

EMENTA

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.
AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO  C/C  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS MORAIS E REPETIÇÃO DE INDÉBITO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  932, III,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO CIVIL. SÚMULA 182/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Nos termos do  art. 932, III,  do Código de Processo Civil  e do  art. 253, parágrafo
único,  I,  do Regimento Interno do Superior  Tribunal  de Justiça,  não se conhece de
agravo  em recurso  especial  cujas  razões  não  impugnam especificamente  todos  os
fundamentos da decisão agravada. Aplicação do enunciado 182 da Súmula do STJ.
2. Agravo interno a que se nega provimento. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ITAÚ UNIBANCO HOLDING S.A.

contra decisão singular da lavra do Ministro Presidente do STJ pela qual o agravo em

recurso especial não foi conhecido em virtude da incidência da Súmula  182/STJ (fls.

460-461).

O  presente  recurso  especial  foi  interposto  em  face  de  acórdão  assim

ementado (fl. 352):

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.
CONTRATAÇÃO  FRAUDULENTA  DE  EMPRÉSTIMO.  RESPONSABILIDADE
OBJETIVA DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA.  ART.  14 DO CDC.  INVERSÃO DO
ÔNUS  DA  PROVA.  AUSÊNCIA  DE  PROVA  DA  CONTRATAÇÃO  PELO
CONSUMIDOR.  IDOSO.  HIPERVULNERABILIDADE.  DANO  MORAL
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CONFIGURADO. VALOR ARBITRADO PROPORCIONAL. SENTENÇA MANTIDA.
RECURSO DESPROVIDO. 1)  Aplica-se a responsabilidade objetiva à instituição
financeira  pelos  danos  decorrentes  de  fraude  perpetrada  por  terceiros,  quando
demonstrada falha na segurança dos serviços prestados, nos termos do art. 14 do
Código  de  Defesa  do  Consumidor  e  da  Súmula  479  do  STJ.  2)  É  legítima  a
inversão do ônus da prova quando presentes a verossimilhança das alegações e a
hipossuficiência  técnica  do  consumidor,  sendo  ônus  do  banco  demonstrar  a
regularidade e autenticidade das operações impugnadas. 3) A ausência de prova
inequívoca da contratação pelo autor, somada à condição de hipervulnerabilidade
(idoso), à ausência de uso de aplicativo e à fragilidade documental apresentada,
confirmam a ocorrência de falha na prestação do serviço. 4) O valor fixado a título
de  danos  morais  mostra-se  razoável  e  proporcional  às  circunstâncias  do  caso

concreto. 5) Apelação conhecida e desprovida.

Nas  razões  do  presente  agravo  interno,  a  parte  agravante  alega  que  o

agravo em recurso especial impugnou de modo específico e individualizado todos os

fundamentos da inadmissão, inclusive quanto à ausência de afronta ao  art. 1.022 do

Código de Processo Civil. 

Afirma que a impugnação foi concreta e pormenorizada quanto à negativa de

prestação jurisdicional e quanto aos óbices das Súmulas 5 e 7 do STJ, pleiteando o

conhecimento do agravo em recurso especial e o exame do mérito.

Decorreu o prazo sem apresentação de impugnação (fl. 485).

É o relatório.

VOTO

Observo  que  os  argumentos  desenvolvidos  pela  parte  agravante  não

infirmam a conclusão da decisão impugnada, razão pela qual o presente recurso não

merece prosperar.

Mediante análise dos autos, verifico que a decisão agravada não admitiu o

recurso especial  em razão dos seguintes fundamentos:  a)  ausência  de negativa de

prestação jurisdicional; b) incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ (fls. 431-435).

Nas  razões  do  agravo  em  recurso  especial,  contudo,  a  parte  agravante

deixou  de  impugnar  integralmente  os  fundamentos  da  decisão  que  não  admitiu  o

recurso especial, haja vista que não enfrentou de modo específico o fundamento quanto

à ausência de negativa de prestação jurisdicional.

Cumpre  ressaltar  que  embora  a  parte  agravante  tenha  mencionado  a

violação ao art. 1.022 do CPC, no contexto das razões do agravo em recurso especial,

deixou  de  efetuar  fundamentação  própria  apta  a  evidenciar  o  desacerto  daquela

conclusão. 

Esclareça-se  que,  em  respeito  ao  princípio  da  dialeticidade,  os  recursos

devem ser bem fundamentados, sendo necessária a impugnação específica a todos os

pontos analisados na decisão recorrida, sob pena de não conhecimento por ausência

de cumprimento dos requisitos exigidos nos arts. 932, III, e 1.021, § 1º, do Código de
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Processo Civil  de 2015,  segundo o qual  não se conhece do agravo  que não ataca

especificamente todos os fundamentos da decisão agravada.

A  propósito,  nos  EAREsp  746.775/PR,  relator  Ministro  João  Otávio  de

Noronha, relator para acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, DJe  30/11/2018, a Corte

Especial  do  STJ  consolidou  o  entendimento  no  sentido  de  que  o  recorrente  deve

impugnar especificamente todos os fundamentos da decisão que não admite o recurso

especial, sob pena de não conhecimento do agravo, por aplicação da Súmula 182/STJ.

Dessa forma, não há possibilidade de impugnação parcial da decisão que

deixa de admitir recurso especial, já que tal decisão é incindível e deve ser impugnada

em sua integralidade. Nesse sentido, cito os seguintes precedentes:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DE
INADMISSIBILIDADE  DO  APELO  ESPECIAL.  ART.  932, III,  DO  CPC/2015.
PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.  REQUERIMENTO  DA  PARTE  AGRAVADA  DE
APLICAÇÃO  DA  MULTA  PREVISTA  NO  §  4º  DO  ART.  1.021 DO  CPC/2015.
AGRAVO DESPROVIDO.
1. Cabe ao agravante, nas razões do agravo, trazer argumentos suficientes para
contestar a decisão de inadmissibilidade do recurso especial proferida pelo Tribunal
de  origem.  A  ausência  de  impugnação  de  todos  os  fundamentos  da  decisão
agravada enseja o não conhecimento do agravo, nos termos do  art.  932, III,  do
CPC de 2015.
2.  Não  tendo  os  insurgentes  refutado  os  fundamentos  da  decisão  de
inadmissibilidade no momento processual oportuno, não cabe fazê-lo no âmbito do
agravo interno, considerada a preclusão consumativa operada pela interposição do
recurso antecedente.
(...)
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt  no  AREsp  1902856/SC,  Rel.  Ministro  MARCO  AURÉLIO  BELLIZZE,
TERCEIRA TURMA, julgado em 11/10/2021, DJe 14/10/2021)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  -  AÇÃO
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE
QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO, ANTE A AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.  INSURGÊNCIA
DA PARTE DEMANDADA.
1. Consoante expressa previsão contida nos artigos 932, III, do CPC/15 e 253, I, do
RISTJ e em razão do princípio da dialeticidade, deve o agravante demonstrar, de
modo fundamentado, o desacerto da decisão que inadmitiu o apelo extremo, o que
não aconteceu na hipótese. Incidência da Súmula 182 do STJ.
2.  São  insuficientes  ao  cumprimento  do  dever  de  dialeticidade  recursal  as
alegações genéricas de inconformismo, devendo a parte autora, de forma clara,
objetiva e concreta, demonstrar o desacerto da decisão impugnada. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt  no  AREsp  1904123/MA,  Rel.  Ministro  MARCO BUZZI,  QUARTA TURMA,
julgado em 4/10/2021, DJe 8/10/2021)
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Saliente-se  que,  conforme expresso no julgado acima,  não basta  a  mera

impugnação  genérica  aos  fundamentos  da  decisão  agravada,  porquanto,  à  luz  do

princípio  da  dialeticidade,  cabe  ao  agravante  explicitar,  de  forma  articulada  e

argumentativa, os motivos pelos quais não incidem os óbices apontados, sob pena de

vê-los mantidos.

Não  houve,  portanto,  impugnação  específica  e  suficiente  nas  razões  do

agravo em recurso especial para infirmar os fundamentos da decisão que não admitiu o

recurso especial.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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Sessão Virtual de 13/10/2026 a 20/10/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ITAÚ UNIBANCO HOLDING S.A. 
ADVOGADOS : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MS005871

ENY ANGÉ SOLEDADE BITTENCOURT DE ARAÚJO - BA029442
AGRAVADO : ANTONIO BENTO DE SOUZA 
ADVOGADA : GLENDA BARBOSA PEREIRA - AP001382

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - PRÁTICAS ABUSIVAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ITAÚ UNIBANCO HOLDING S.A. 
ADVOGADOS : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MS005871

ENY ANGÉ SOLEDADE BITTENCOURT DE ARAÚJO - BA029442
AGRAVADO : ANTONIO BENTO DE SOUZA 
ADVOGADA : GLENDA BARBOSA PEREIRA - AP001382

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 13/10/2026
a 20/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra.
Ministra Relatora.
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Os  Srs.  Ministros  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos  Gambogi  (Desembargador
Convocado  do  TJMG),  João  Otávio  de  Noronha  e  Raul  Araújo  votaram com a  Sra.  Ministra
Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

Brasília, 20 de outubro de 2026
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